
MUNICiPIO DE GARANHUNS

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS E SERVIçOS
PROCESSO LICITATÓR|O NO 017/2026/PMG

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO6/2025/PMG

BLICOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 131/2026/SECP/PMG

CONTRATO N' 1 58/2026/SECP/PMG

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNIC|PIO
DE GARANHUNS - PMG E DO OUTRO
LADO A EMPRESA VALE NORDESTE
coMÉRcto DE ALTMENTOS SERVTçOS
LTDA, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado MUNICIPIO DE GARANHUNS - PMG,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, n' 126, Centro, nesta
Cidade, inscrita no CNPJ n" 1'1.303,906/000't -00, representado(a) neste ato pelo(a) SecÍetário(a) de
TNFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBL|COS do Município, Sr(a). STNVAL RODRTGUES
ALBINO, brasileiro(a), casado, residenle e domiciliado(a) na Rua Dr. Jair dê Melo Aguiar, n'104
Residencial Cidade das Flores - Severiano Moraes Filho - Garanhuns/PE, portado(a) da cédula de
idêntificaÉo No. 5.354.930 SSP/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o No 024.886.784-90, e
de outro lado, a êmpresa VALE NoRDESTE COilrÉRCIO DE ALIMENTOS SERVIçOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o no 10.5'17.296/000í -76, estabêlecida na AV PEDRO MARCELO LIMA
MOURA, 244, BA|TÍO: FRANCISCO SIMÃO DOS SANTOS FIGUEIRA, GARANHUNS/PE - CEP:
55.291-705 - e{nail: naillonouropreto@hotmail.com, Fone: (87) 3761-0699, neste ato
representada pelo(a) Sr(a). NAILTON DIAS OURO PRETO, brasileiro(a), Casado, Emprêsário,
residente e domiciliado na Rua Barão De São Borja, 88, Bairro: Magano, Garanhuns/PE - CEP:
55294-385, portador(a) do CPF sob o n' 057.286.044-71 e códula de identiÍicação No 7036052,
conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçáo apresentada nos aulos, tendo em vista o que
consla no Processo no 017/2026/PMG e em observância às disposições da Lei Federalno 14.133/21,
de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n0 049, de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal no
050, de 04 de setembro de 20?3, Lei Municipal no 3918/2013, Lei Municipal 387812013 e demais
lêgislaÉo aplicavel. resolvem celebrar o presente Termo dê Contrato, deconente do PÍegão
Eletrônico no 006/2026/PMG, mediante as cláusulas e condiçóês a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa espêcializada para
fornecimento dê água mineral, caíé e açúcar, para atender as dêmandas da secretaria de
admlnlstração ê dêmals secretaÍias do município dê Garanhuns.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 46.39-7{rí, flca obrlgado a íornecer os itens da tabela
abaixo, na forma estabêlêcida no edital e anexos do Progão Elotrônico n' 006/2026/PÍtlG o(s)
qual(is) foi vencedor:
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MUNICiPIO DE GARANHUNS

'1.3. Vinculam-se a esta contrataÇão, independentemente dê transcrição

1.3.1. O Termo de Rêferência;
1.3.2. O Edital da Licitação:
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Evêntuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRocAçÃo

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentêmente de termo adilivo,
quando o objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neslê instrumento.

+!*
+.Ê...

* .,.tW

Lote Item Descrição Und Marca Quant. valor
Unitário

Valor Total

1 1 AGUA MINERAL POTAVEL, sem gás,
ênvesâda êm garrâfáo de Polietiieno
Tereftalado (PET) de 20 (vinte) litros, tipo
premium, tampa dê pressão e lacre
dêntro dos padróes estabelecidos pelo
Departamento Nacional de Produção
Mineral- DNPM e Agência
Pernambucana de Produçáo Àrineral -
APEVISA, Lei n! 12.833/05 do Estado de
Pernambuco, Portarias no 157102, 45103
INMETRO, com marca, procedência e
validade não inÍerior a 12 meses
estampada no íótulo da embalagem, na
data do recêbimento. Mârca de
Referência: Água MineÍal Serra Branca
ou similar, mediante comprovação d€
similaridade (RECARGA)

UNIDADE SÃO
LUIZ

1200 R$ 4,79 R$ 5.748,00

2 1 AGUA MINERAL POTÁVEL, sem gás,
envasada em garrafão de Polietileno
Tereftalado (PET) de 20 (vinte) litros, tipo
pr€mium, tampa de prBssão € lacre
dentro dos padrões estabelecidos pelo
Departamento Nacional de PÍoduçao
Mineral- DNPM e Agência
Pernambucana de Produçâo Mineral-
APEVISA, Lei no 12.833/05 do Estado de
Pernambuco, Portarias no 157 102, 45103
INMETRO, com marca, procedência ê
vâlidade não inferior a 12 meses
estampada no rótulo da embalagem, na
data do recêbimênto. Marca de
Referência: Água Mineral Serra Branca
ou similar, mediantê comprovaçáo de
similaridade (COMPLETO)

UNIDADE SÃO
LUIZ

100 R$ 22,30 RS 2.230,00

VALOR TOTAL R0 7.978,00 (sête mile nov€centos € §atenta e oito reai§).
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2.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados apartir da assinalura do
conlralo, na Íorma do artlgo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORNECIMENTO

3.1" O prazo de entrega dos bens é de ate 03 (cinco) dias conidos, a partir do envio das Ordens de
Fornêcimênto pela Secretaria de Administração.

3.2. Caso não se.ja possível a entrega na data acordada, a Contratada deverá comunicar as razÕes
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horâs de antecedência para que qualquer ple'tto de
prorrogação de pÍazos seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito de foÍça maior.

3.3. Conferência e aceitação dos produtos

3.3.1. Os produtos entregues deverão ser confêridos quanto à quantidade, qualidade, validadê,
êspeciíícações técnícas e integíidade. Produtos divergentes deverão ser substituÍdos sem ônus para
a Administração.

3.4. Armazenamento e conseÍvaÉo

3.4.1 A contratada deverá gaíantir que os materiais sejam entregues em condições adequadas de
conservação, incluindo temperatuÍa, umidade e acondicionamento correto, conforme suas
características.

3.5. Responsabilidade por danos

3.5.1 . A contratada será responsável por qualquer dano ou perda dos materiais até a aceitação formal
pefo setor de Almoxatiíado do Município.

3.6.Enúega parcelada

3.6.'1. Caso o fornêcimento sêiâ rêâlizâdo de Íorma parcêlada, câdâ êntÍêga dêvêrá obêdecêr às
mesmas condições de conferência, aÍmazenamento e aceitação.

3.7. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS

3.8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

3.8.1. Para a pêrfeita êxêcução do obleto, a Contratada deverá disponibilizar os produtos nas
quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovêndo sua substituição quânto necessária.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subconlralação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contrataçao é de R$ 7.978,00 (sete mil ê novecêntos ê sêtente ê oito rêais).

5.2. No valor âcima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indirêtas decorrêntes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prêvidenciários, fiscais e comerciais incidentês, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento íntegÍal do objeto da contrataçáo.

+++
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3.7.1. Ôs produtos deveÉo ser entregues no Almoxarifado Central do Município, no seguinte
endereço: Avenida lrga, s/no, Centro Administrativo ll, Heliópolis, Garanhuns/PE horário das 8h às
16h, de segunda à sexta-feira
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UUNICIPIO DE GARANHUNS

l- GÍave pertuÍbação da ordem, situação de emergênciâ ou calamidãdê pública;

ll - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa
Íísica, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de
descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lll - Pagamento de serviÇos necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

lV - Pagamênto de direitos oriundos de contretos em câso de falência, Íecuperação judicial ou
dissoluÉo da empresa contratada;

V - Pagamênto de contralo cujo obieto se,a imprêscindível para asseguraÍ â integridede do petrimônio
público ou para manter o funcionamenlo das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando
demonstrado o risco dê dêscontinuidade da prestação de sêrviço público de relevância ou o
cumprimento da missão institucional.

6.10 A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput deste artigo ensejará a
apuração dê responsabilidadê do âgênto responsável, cabêndo eos órgãos de controle a sua
fiscalizaÇão.

6.11 O município de Garanhuns disponibilizará, mensalmenle, na sessáo especifica de acesso à
inÍomação disponível em seu site, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as
justiÍicativas que fundamentaÍem a eventual alteração dêssa ordem.

6.12 No caso dê controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade ê
quantidade, a parcrF,la incontroversa deverá ser liberada no pÍazo previsto na ordem cronologica de
pagamento.

6.13 A atualização financeira referente a eventuais descumprimentos dos prazos previstos nesta
cláusula será incluída na Nota FiscauFatura do mês seguinte ao da ocorrência.

6.14 O pagamgnto será eÍetuado por meio de ordem bancário, para crédiio em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.15 SeÍá considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a oÍdem bancária para
pagamento.

7. CLÁUSULA SÉT|MA. REAJUSTE

7.1. Os preÇos inicialmente contratados são iÍreajustáveis no prazo de um ano conlado da data
do orÇamento estimado, em 0910212026.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão rearustados, mediante a aplicâção, pelo contratante, do Índicê lPcÀ exclusivamente
para as obr§açôes iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

7.3. Nos reaiustes subsequentês ao primeiro, o interÍegno mínimo dê um ano sêrá contado a pârtir
dos efeitos Íinanceiros do úllimo reaiusle.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

!r+
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i,UNICIPIO DE GARANHUNS

7.5. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaÉo entáo em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

s++
13 8)*...,: ; -..
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8.1

a)

b)

c)

d)

e)

í)

s)

h)

i)

i)

k)

r)

m)

n)

São obrlgaçÕes da Contratante, além daquelas estabelecldas no Termo de ReÍerêncla:

Exigir o cumpÍimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de ãcordo com o
contrato e seus anexos:

Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no TeÍmo de Rêferênciâ;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no ob.ieto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou coírigido, no total ou em parle, às
suas expensas;

Acompanhar e fiscalizer a execução do contrato e o cumprimonto das obrigaçôes p€lo
Contratado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execuÉo do objeto, quanlo à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei n''14.'t33, de 2021;

Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas nâ lei e neste Contrato;

CientiÍicar o órgáo de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento dê obrigações pelo Contratadoi

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à
execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum inteÍessê para a boa execução do
ajuste.

A Administração terá o prazo de 1o(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
pârâ decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo.

Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico.financeiro íeitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de procêsso administÍativo para
apuraÇão de descumprimento de cláusulas conÍatuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do píoieto pêlo Contratantê, no
caso do art. 93, §2", da Lei n" 14.133, dê 2021.

A AdministraÉo não responderá por quaisquêr compromissos assumidos pelo Contratado
com tercôiros, einda que vinculados à execução do conlrato, b6m como por quslquêr dano
causado a teÍceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos
ou suboÍdinados.

Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre
que houver descump mento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência,
instrumenlo convocatório e contratual;
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

9. CLÁUSULA NONA. OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada, além daguelas estabelecidas no Termo de Referência:

Cumprir com as normas previstas no Termo dê Referência, bem como no instrumento
convocatório e contratual;

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualificaÉo exigidas neste lnstrumento, bem
como no lnstrumento convocalório e seus anexos;

Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus
empregados não manterâo nenhum vínculo empregaticio com a CONTRATANTE;

Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execuÉo do Contrato;

Arcar com despesa decorrente de qualquer infraÉo, seja qualfor, quando praticada por seus
empregados na execução dos seÍviços contratados.

+ç+
1É Ê:r.4.".

üt

9.1

a)

b)

c)

d)

e)

10.

10.1.

11.

11 .1

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ExEcUçÃo

Náo haverá êxigência de gârantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉctMA PRTME|RA - TNFRAçôES E sANçôEs ADMINtSTRATtvAS

Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.? Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certamel

11.3 Salvo em deconência de fato supervenientê dêvidamente jusliÍicado, náo manliver a proposta
em especial quando:

não enviaÍ a proposta adêquada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se â ênviâr o detalhamento da proposta quândo exigível;
pedir para sêr desclassiíicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dento do prazo dê validâde de suâ proposta;

11.5 Recusar-se, sem jusitilicativa, a assinar o contrato, ou e acêiter ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1 1.6 Apresentar declaraçáo ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza, em especaal
quando:
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ITIUNICIPIO DE GARANHUNS

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente â erro no iulgamento;
apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

'l '1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo

11.10 Praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem pre.luízo das responsabilidades
civil e criminal:

l. advertênciâ:
ll. multa;
lll. impedimento de licitar e conlratâr e
lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos
dêterminantes da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitâção perante a prôprla autoridade
que aplicou a penalidade.

11.'12 Na aplicagão das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infÍação cometida.
ll. as peculiaridades dô câso concrêto
lll. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes
lV. os danos quê dela pÍovieÍêm pâÍe a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
oíentações dos órgâos de contÍole.

1'1.13 A multa sêrá recolhida em percentual dê 0,50/0 a 30% incidente sobre o valor do contralo
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar dâ comunicaÇáo oficial,
proporcional a infraçâo, nos seguintes teÍmos:

a) Para as infÍações previsüas nos itêns 10.2, 10.3e í0.4, a multa será de 3Yo a 15o/o do valoÍ do
contrato licitado.
b) PaÍa as infragõBs previstas nos it€ns 10.6, 10.7, 10.8, 10.9e 10.10,amultaseráde5%a30%
do valor do contrato licitado.

1 1 .14 As sanções de adverlência, impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar ou contralar poderão seÍ aplicadas, cumulativamente ou não, à penâlidade de multa.

11.'15 Na aplicaÉo da sânção do multa será Íacultada a deÍesa do intBressado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

1 1 .16 A sançao de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações admlnistrativas relacionadas nos ilens 10.2, 10.3 e 10.4, quando não se iustlficar a
imposiÇão de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública diíeta e indireta do ente federalivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 PodeÍá ser aplicada ao responsável a sanÇão de declaração de inidoneidade para licitar ou
contralar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos ilens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10,
bem como pelas infrações administrativas pÍevistas nos itens 10.2, '10.3 e 10.4 que.justiflquem a
imposiÇão de penalidade mais grave que a sanÉo de impedimento de licitaÍ e contrataÍ, cuja duraÉo

,(.ç+
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observará o prazo previsto no art. '156, §5", da Lei n.'14.13312021

11.18 A recusa iniustificada do adjudicâtário em assinar o contrato, ou em aceitaÍ ou retirar o
instÍumento êquivalente no prazo estabelecido pela Administração, caÍadeÍizaíá o descumprimento
total da obrigação assumida e o suleitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em ÍavoÍ do órgão ou entidade promotora da licitaÉo.

1'1.'19 A apuração de rêsponsabilidade relacionadas às sanções de impêdimento de licitaÍ e
conlratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta poÍ 2 (dois) ou mais
sêrvidoÍes estáveis, que avaliará fatos ê circunstâncias conhecidos e intimará o licilante ou o
adjudicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data dê sua intimação, apresentar
deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

'11.20 Caberá recurso nô prazo de 15 (quinzê) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo dê 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o rêcurso com sua motavaçáo à aúoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanÉo de declaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contralar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimenlo.

1 1 .22 O recurso e o pêdido dê rêconsidêração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competentê.

11.23 A aplicação das sanções previstas neste editâl não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparagão integral dos danos causados.

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA- DAEXTINçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentáÍios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2. A exlinçÃo nesta hipótese ocoÍÍetá na próxima data de aniversário do contralo, desde que
haia a notificaÉo do contratado pelo contratante nesse senlido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.3. Caso a notiíicação da não-continuidade do contrato de que trata estê subitem ocoÍÍa com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual ocorrerá aÉs 2 (dois) meses
da data da comunicaÉo.

12-4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele íixado, por algum dos motivos previstos no aíigo 137 da Lei no 14.133121 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alleraçÁo social ou a modiflcaÉo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

{.++í1 A
úl
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12.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
foÍmalizãdo termo aditivo para atteraÇão subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
lndenizaçÕes e multas-

IZ-4.t-|.
12.5.1.2.
12.5.1.3.

12.6. A extinção do contrato não coníigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
êconômico-financeiÍo, hipótêse em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7 . O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, finânceira, trâbalhista ou civil com dirigente do órgãó ou entidãde
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
Íiscallzação ou na gestão do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o têrceiro grau (art. í4, inciso lV, da Lei n." 14.133, de2021\.

12.8. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorÍa ant6s do prazo estipulado para lento.

12.9. Se as obÍigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada ate a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma Íixado paía o contrato.

12.10. Ouando a não conclusão do contrato rêferida no item anterior deconer de culpa do
CONTRATADO:

1?.10.1. Ficarâ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas senções administrativas;

12.10.2. Podeíá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admiüdas êm lei para a continuidade da execução contratual;

'12.10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele eslipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, asseguíados o contraditório e a ampla defesa;

12.10.4. Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm os artigos 138 e 139 da Lei no í4.133, de 2021;

í2.10.5. A alteração sociat ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o conlralo;

í2-10.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As dêspesas decorrentes da presente conlÍatação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamênto Gêral deste Municipio deste êxercíciô, na dotaÉo abâixo discriminadâ
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Orqào 12000 - Secretaria de Obras e ServiQos Públicos
Unidade Orçamentária 12001 - Secretaria de Obras e ServiÇos Públicos
AÉo 2112- Gestaio e Manutênçào das atividádês dâ SêcÍêtaria de Obras e Serviços

Públicos e suas suMivisões
Despesa
Elemenlo 3.3.90.30 - rnaterial de consumo
Recurso 1.501.0000 Recursos Próprios

13.2. A dotaÉo relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FIScALIzAçÃo E GESTÃo CoNTRATUAL

14.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor Priscila dê Lima Leite, dêsignado
formalmente, atravás de portaria n' 47812025 - GP, sendo o sêrvidor responsável que deverá
responder pelas atribuições inerêntes ao Fiscal do ContÍato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
no 5.183 de 2023.

14.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Arnaldo José de Siquelra Neto, designado
formalmente, através de poÍtãria n' 1923t2025 - GP, sendo o servidor responsável quê dêverá
responder pelas atribuições ineÍentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal
n" 5.183 de 2023.

,I5. CúUSULA DÉCIMA QU]NTA - OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

15.1. As partes deverão cumprir a Lei n0 13.709, de '14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em Íazáo do certame ou do contrato administrativo que

êventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de
contrataÉo, independentemenle de declaraÉo ou de aceitação expressa-

í5.2. Os dados obtidos úmenle poderão ser utilizados para as Íinalidades que justlficaram seu
acesso e de acordo com a boa-Íé e com os princÍpios do aÍ. 60 da LGPD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos íora das hipóteses permitidas
em Lei.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA- ALTERAçÔES

16.'1. Eventuais alteraçôês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'14.'133,de2021.

16.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do velor inicial
atualizado do mntrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÉo da crnsultoria juridica do conlratante, salvo nos casos de justificada
nêcêssidade dê ântecipaÉo de seus efeilos, hipólesê em que a ÍormalizâÉo do aditivo deverá
ocoÍreÍ no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 20211.

{.t+
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16.4. RegistÍos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

17. CLÁUSULA DÉCIua SÉIMa - REEOU]LIBRIO ECONÔMICO-FTNANCEIRO

17.1. O presente contrato podêrá ser alterado, com vistas ao reslabelecimênto do equilÍbrio
econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art- 124 da Lei no 14.133, de 10 de abril de
2021, que vênham a afetâÍ os encÍlrgos do contrâtedo ou es condiçõês de execuçâo do obiêto
contratual.

'17.2. As paftes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato quando, por
fâto supervênientê e imprevisÍvel, ou previslvel porém de consequências incalculáveis, houver
alteraÉo substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao
contrâtado.

a) Ceso fortuito ou forçs meior d6vidament6 comprovados:
b) Fato do prÍncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnteíêÍôncies imprevistas quê dificultêm e exêcução do contreto;
d) Mudança de legislação, Íegulementâção ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,
após a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias dê preÇos de matêriais ou insumos indispensáveis para a exeôuÉo
do objeto contratual.

17.4. Para requ€rer o reequilÍbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à AdministraÉo, dêvidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertin€nte.

17.5. A Admini6tração t8rá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante
justiflcativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

'17.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas
necessárias para recompor as mndições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
aditamento contratual.

17.7. Não será concedido reequilÍbrio econômico-financeiro êm razão de má gestão administrativa
ou financeira do contralado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

.I8. CLÁUSULA DÉCIi,TA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 . lncumbirá ao contratantê divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na formâ prêvista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oÍicial na lnternet, em atenção ao art. 9í, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.8o, §2o, da Lei
n. 12.527 , de 201 'l e Lei Municipal 3918/2013.

Página 12 de 13

17.3. São causâs que podem ensejar a revisão do contráto, dentre outras:

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n' '14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

19. cúusuLA DÉcrMA NoNA- puBlrcAçÃo
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20, CLÁUSULA UGÉSIMA - FORO

20.'1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualqueÍ outro por
mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou açôes, porventura, oÍiundas
do presente contrato,conÍorme art.92, §1o, da Lei no 14.133/21.

Garanhuns, 24 de abril de 2026.

MU lo oE HUNS . PMG
CNPJ No 1 1.303.906/0001-00

SINVAL RODRIGUES ALBINO
cPF No. 024.886.784-90

SECRETÁR|O(A) DE TNFRAESTRUTURÀ OBRAS E
SERV|çOS PÚBL|COS

VALENoRDESTE i;li'-t'r"r:"#;j;1f:ff'
COMERCIO DE DE ALtMÊNÍos sEÊvrcos

ALIMENTOS SERVICOS LrD:1051 72e60001 76

LTD:I05172g60001 76 Dados:2026M 27 I6:18:38

VALE NORDESTE COMÉRCIO DE
ALIMENTOS SERVIçOS LTDA

CNPJ N" 10.517.296/0001-76
NAILTON DIAS OURO PRETO

cPF N' 057.286.044-71
REPRESENTANTE LEGAL
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